PARECER Nº 702, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 20, DE 2019
O nobre Deputado Rodrigo Gambale propõe, por meio da Moção em epígrafe, que esta Assembleia apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional a fim de apresentar proposição que altere a redação do artigo 3º da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978.
Aprovado o substitutivo apresentado no Parecer nº 537, de 2019, da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho (fls.5/7), a proposição deve ter a seguinte redação final:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os lideres partidários com assento naquelas Casas, a fim de que tomem as providências necessárias para apresentação e aprovação de projeto de lei que altere a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, para exigir que os contratos de transações imobiliárias, bem como as escrituras públicas de compra e venda contenham a assinatura do corretor de imóveis e seu devido registro legal no Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI, evitando, assim, a intermediação imobiliária por indivíduos não credenciados.
Portanto, propomos a redação final supra à moção nº 20, de 2019.
a) Marta Costa - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo redação final. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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